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RESUMO  

A eficiência energética dos edifícios é atualmente um dos principais objetivos da política energética a 

nível nacional e internacional. Os edifícios são um setor líder no consumo de energia, representando cerca 

de 40% do consumo de energia e emissões de CO2. A utilização de fontes de energia renováveis, tais 

como a energia solar, constitui um fator chave na redução da dependência energética dos edifícios. O 

armazenamento térmico conseguido através da utilização de materiais de mudança de fase (PCM) 

constitui uma estratégia para o desenvolvimento de edifícios com elevado desempenho térmico. Durante 

os últimos anos, vários estudos sobre materiais de construção com PCM encapsulado têm vindo a ser 

publicados. No entanto, a utilização de PCM não encapsulado é uma das principais lacunas do 

conhecimento. É importante notar que a utilização de PCM não encapsulado permite a utilização do 

material no seu estado puro, reduzindo os impactos ambientais e custo das soluções construtivas. O 

principal objetivo deste trabalho consistiu no estudo das propriedades físicas e mecânicas de argamassas 

com incorporação de PCM não-encapsulado, tendo sido possível concluir que a utilização de PCM nesta 

forma pode ser vista como uma solução económica e funcional para a melhoria da eficiência energética 

dos edifícios. 

 

  

1. Introdução 

O rápido crescimento económico mundial originou um aumento no consumo de energia. 

Atualmente, os combustíveis fósseis dominam o mercado mundial de energia, com uma quota de 

cerca de 81% (Memon, 2014). No entanto, os combustíveis fósseis estão a esgotar-se em todos o 

mundo e apresentam custos elevados. Por outro lado, a sua exploração e utilização encontra-se 

relacionada com a emissão de gases nocivos para o ambiente. Assim, a eficiência energética e a 

possibilidade da utilização de fontes de energia renováveis são cada vez mais importantes. 

A eficiência energética dos edifícios é hoje um dos principais objetivos da política energética 

regional, nacional e internacional (Soares et al., 2013). Os edifícios são um dos principais setores 

no consumo de energia em países desenvolvidos. Sendo que, na União Europeia, os edifícios 

representam 40% no consumo de energia e emissões de CO2 para a atmosfera (Bilgen, 2014; 

Cunha et al., 2015). 

As soluções baseadas na utilização de energias renováveis contribuem para o aumento da 

eficiência energética, para a diminuição da utilização das reservas de combustíveis fósseis e 

emissões de gases poluentes para a atmosfera. A utilização de fontes de energia renováveis, tais 

como a energia solar, constitui cada vez mais uma medida crucial para promover a eficiência 

energética e sustentabilidade dos edifícios. Além disso, o recurso a fontes de energias renováveis 

é um fator chave para a redução da dependência energética dos edifícios. Desta forma, o 

armazenamento de calor através dos materiais de mudança de fase (PCM) constitui uma estratégia 

para a obtenção de edifícios de elevado desempenho energético. 

Os PCM possuem a capacidade de reduzir as variações de temperatura, devido à sua 

capacidade de absorção e libertação de energia para o meio ambiente. O princípio de 
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funcionamento do PCM consiste em alterar o seu estado de acordo com a temperatura ambiente. 

Os materiais de mudança de fase absorvem e armazenam a energia quando a temperatura 

ambiente aumenta e o material sofre uma alteração do estado sólido para o estado líquido. Por 

outro lado, o PCM possui também a capacidade para libertar a energia anteriormente armazenada, 

quando a temperatura ambiente diminui. Neste caso, o material sofre uma mudança do estado 

líquido novamente para o estado sólido (Cunha et al., 2015; Zhang et al., 2007; Zalba et al., 2003). 

O PCM pode ser incorporado em materiais de construção utilizando diferentes métodos, 

tais como o encapsulamento, estabilização, incorporação direta e absorção por imersão ou 

capilaridade (Memon, 2014; Cabeza et al., 2011; Tyagi et al., 2011; Fang, Tang & Cao, 2014; 

Hawes, Banu & Feldman 1989; Hawes & Feldman, 1992; Kaasinen, 1992). A forma mais comum 

de incorporação é o encapsulamento, existindo dois tipos de encapsulamento: 

macroencapsulamento e microencapsulamento (Cabeza et al., 2011; Tyagi et al., 2011). Cunha et 

al. 2015, desenvolveram um estudo relativo à incorporação de PCM microencapsulado em 

argamassas com base em diferentes ligantes. Tendo sido possível concluir que a incorporação 

destes materiais em argamassas provoca alterações significativas nas suas propriedades no estado 

fresco e endurecido, tais como um aumento na razão água-ligante e uma diminuição das 

resistências mecânicas. O PCM estabilizado é preparado através da integração do PCM num 

material de suporte (polietileno de alta densidade, copolímeros de estireno, resina de poliestireno, 

etc). No entanto, este processo é complexo (Fang, Tang & Cao, 2014). Relativamente à absorção 

por imersão, o produto de construção é imerso em um líquido contendo PCM (Tyagi et al., 2011). 

Hawes et al. (1992) estudaram os mecanismos de absorção do PCM em betão de forma a avaliar 

a quantidade de PCM absorvida e consequente capacidade de armazenamento térmico. 

É importante notar que atualmente os custos de produção de PCM encapsulado são bastante 

altos, cerca de sete vezes superior ao custo de PCM não encapsulado. Assim, torna-se urgente, o 

desenvolvimento de novos materiais de construção com base em técnicas e matérias-primas com 

elevado desempenho térmico e baixo custo. Este tipo de solução torna-se extremamente 

competitiva quando comparada com soluções tradicionais de baixa contribuição para a eficiência 

energética. Desta forma, torna-se imperativo o desenvolvimento de argamassas de revestimento 

interior com incorporação de matérias-primas de baixo custo, tais como o PCM não encapsulado, 

contrariando os custos de produção mais elevados associados à utilização de PCM 

macroencapsulado ou microencapsulado. 

Nos últimos anos vários estudos de materiais de construção com incorporação de PCM 

encapsulado têm vindo a ser publicados. Estes trabalhos passaram pelo estudo da incorporação 

de microcápsulas de PCM em placas de gesso (Athienitis et al., 1997; Shilei, Neng & Guohui,  

2006; Darkwa, O’Callaghan & Tetlow, 2006; Lai, Chen & Lin, 2010), betão e argamassas à base 

de diferentes ligantes (Cunha et al., 2015; Entrop, Brouwers & Reinders, 2011; Cunha et al., 

2012; Cunha et al., 2013), painéis de PVC, blocos e tijolos (Ahmad et al., 2006; Borreguero et 

al., 2010; Principi & Fioretti, 2012). 

O principal objetivo deste trabalho consistiu no estudo da influência da incorporação de materiais 

de mudança de fase não encapsulados em argamassas, avaliando as suas propriedades físicas e 

mecânicas. Outro objetivo foi avaliar o possível deslocamento do PCM não encapsulado na matriz 

das argamassas. Assim, vários testes foram realizados com quatro composições distintas, sujeitas 

a três temperaturas ambientes diferentes (10ºC, 25ºC e 40ºC). Foram estudadas argamassas com 

incorporação de 0%, 2.5%, 5% e 7.5% de PCM não encapsulado. Foram avaliadas várias 

propriedades das argamassas no estado fresco e endurecido, tais como: trabalhabilidade, 

densidade, absorção de água por capilaridade, absorção de água por imersão, microestrutura, 

processo de hidratação, resistência à flexão e resistência à compressão. 

2. Materiais e métodos 

2.1. Materiais 

A seleção dos materiais utilizados neste estudo baseou-se em outros trabalhos desenvolvidos 

pelos autores (Cunha et al., 2013; Cunha et al., 2014; Cunha et al., 2015a, 2015b). 

O cimento utilizado foi do tipo CEM II B-L 32.5N com uma densidade de 3030 kg/m3. A 
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areia utilizada apresentou um tamanho de partícula médio de 439,9 μm e uma massa volúmica 

real de 2600 kg/m3. O superplastificante utilizado é baseado em poliacrilato, com densidade de 

1050kg/m3. As fibras utilizadas são fibras sintéticas de poliamida, com um comprimento de 6 mm 

e densidade de 1380 kg/m3 (Cunha et al., 2013; Cunha et al., 2014; Cunha et al., 2015a, 2015b). 

Finalmente, o PCM utilizado é não-encapsulado, composto por uma parafina com temperatura de 

transição entre 20-23°C, entalpia de 200 kJ/kg, densidade no estado sólido de 760 kg/m3 e 

densidade no estado líquido de 700 kg/m3 (Rubitherm, 2015). 

2.2. Composições 

Quatro composições foram desenvolvidas com o objetivo de avaliar a possibilidade de 

incorporação de PCM não-encapsulado em argamassas de revestimento interior. Estas 

composições foram avaliadas desde o estado fresco até aos 28 dias de idade. As composições 

estudadas encontram-se na Tabela 1. O teor de PCM foi fixado em 0%, 2.5%, 5% e 7.5% da massa 

de agregado. 

 

Tabela 1 - Formulação das argamassas (kg/m3). 

Composição Cimento Areia PCM Superplastificante Fibras Água 

CEM-0PCM 500 1279.4 0 15 5 325 

CEM-2.5PCM 500 1289.6 32.2 15 5 275 

CEM-5PCM 500 1243.5 62.2 15 5 250 

CEM-7.5PCM 500 1204 90.3 15 5 225 

 

2.3. Procedimentos experimentais 

As argamassas desenvolvidas foram avaliadas no estado fresco e endurecido. No estado fresco 

foi determinada a trabalhabilidade. Sendo que, no estado endurecido foi determinada a densidade, 

a absorção de água por capilaridade, a absorção de água por imersão, a microestrutura, o processo 

de hidratação, a resistência à flexão e a resistência à compressão. 

A avaliação da densidade, absorção de água por capilaridade, absorção de água por 

imersão, resistência à flexão e resistência à compressão foi realizada submetendo as argamassas 

a três temperaturas ambiente diferentes. Assim, os elementos de ensaio foram colocados em 

fornos ou camaras climáticas nas 24 horas antecedentes à realização dos diversos ensaios. As 

temperaturas analisadas foram 25ºC (temperatura de referência), 10ºC e 40ºC. Estas temperaturas 

foram selecionadas tendo em conta a temperatura de transição do PCM. Assim, os testes foram 

realizados com PCM no estado sólido na matriz da argamassa (10°C), com o PCM no estado de 

transição (25°C) e com o PCM no estado líquido (40ºC). Desta forma, foi possível avaliar não só 

a influência da adição de PCM não-encapsulado em argamassas, mas também a influência do 

estado do PCM nas propriedades físicas e mecânicas das argamassas. 

Os procedimentos de teste utilizados para caracterizar as propriedades físicas e mecânicas 

das argamassas desenvolvidas foram baseados em normas europeias e outros trabalhos 

desenvolvidos pelos autores (Cunha et al., 2014; Cunha et al., 2015a). 

A trabalhabilidade foi determinada com base na norma europeia EN 1015-3 (EN 1015-3, 

2004), sendo que, o valor resultante apenas foi considerado quando igual a 160 ± 5 mm. 

Após a preparação, todos os elementos de ensaio foram armazenados durante 7 dias em sacos de 

polietileno e posteriormente colocados em ambiente de laboratório durante 21 dias, com uma 

temperatura de cerca de 22ºC e 65% de humidade relativa, de acordo com a norma europeia EN 

1015-11 (EN 1015-11, 1999). 

A observação da microestrutura das argamassas foi realizada com recurso a um 

microscópio eletrónico de varrimento. Para cada composição, foram preparadas dois elementos 

de ensaio cilíndricos com diâmetro e altura de aproximadamente 1 cm (Cunha et al., 2014). 

Os produtos resultantes da hidratação das argamassas foram avaliados através de ensaios 

termogravimétricos (DSC-TGA). Os testes foram realizados em atmosfera de árgon, com um 

fluxo de 100 ml/min e uma taxa de aquecimento de 10 ºC/min. Estes ensaios foram realizados 
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numa gama de temperatura entre 22 °C e 1000 °C. A massa da amostra de ensaio foi de 0.2 g, 

tendo sido este material removido da superfície de uma amostra de maior dimensão, após 28 dias 

de idade.  

Os ensaios de absorção de água por capilaridade foram realizados com base na norma 

europeia EN 1015-18 (EN 1015-18, 2002). Por outro lado, os ensaios de absorção de água por 

imersão foram realizados com base na especificação LNEC E 394 (LNEC E 394, 1993). Os 

ensaios foram realizados em três temperaturas distintas (10ºC, 25ºC e 40ºC). Os elementos de 

ensaio foram obtidos por corte, através dos ensaios de flexão de 3 provetes prismáticos com 

dimensões de 40x40x160 mm3, resultando assim em 6 elementos de ensaio (EN 1015-18, 2002; 

LNEC E 394, 1993). Relativamente à absorção de água por capilaridade, a quantificação da água 

absorvida foi efetuada através da realização de pesagens sucessivas, de acordo com um plano 

estabelecido anteriormente (Cunha et al., 2014; EN 1015-18, 2002). Por sua vez, na absorção de 

água por imersão, inicialmente os elementos de ensaios foram secos em estufa a uma temperatura 

de 105ºC, até atingirem a massa contante. Posteriormente foram saturados num recipiente com 

água de consumo a uma temperatura de 20±3ºC, até atingirem novamente a massa constante, ou 

seja uma variação de massa inferior a 0.1% em medições sucessivas intervaladas de 24 horas. Por 

último foi determinada a sua massa hidrostática após a saturação (Cunha et al., 2014; LNEC E 

394, 1993). 

O comportamento à flexão e compressão foi determinado com base na norma europeia EN 

1015-11 (EN 1015-11, 1999). 

Os ensaios foram realizados imediatamente após a exposição dos elementos de ensaio 

durante 24 horas a três gamas de temperaturas distintas (10 ºC, 25 ºC e 40 ºC). Os ensaios de 

determinação da resistência à flexão e compressão foram realizados com controlo de força a uma 

velocidade de 50 N/s e150 N/s, respetivamente (Cunha et al., 2014; EN 1015-11, 1999). 

3. Resultados e discussão 

3.1. Trabalhabilidade 

Os ensaios de trabalhabilidade foram realizados com o objetivo de verificar a adequação para 

aplicação das argamassas desenvolvidas (Cunha et al., 2013, 2014, 2015a, 2015b). De acordo 

com a Figura 1, observou-se uma redução superior a 15% na quantidade de água, com a 

incorporação de 2.5% de PCM. Relativamente à relação líquido-ligante das argamassas 

desenvolvidas, foi possível verificar a inexistência de alterações significativas. Este 

comportamento pode ser justificado pela utilização do PCM, no seu estado líquido, que em parte 

funciona como agente para a formação de uma pasta homogénea, substituindo parte da água. 

 

 

Figura 1 - Relação água/ligante e relação líquido-ligante das argamassas desenvolvidas. 



Revista de Engenharia Civil (2022)60:40-53 44 

 

Outros estudos relacionados com a incorporação de microcápsulas de PCM em argamassas 

revelaram um aumento da quantidade de água adicionada à mistura, o que se encontra relacionado 

com as reduzidas dimensões do PCM utilizado (Cunha et al., 2013, 2015a, 2015b). 

3.2. Densidade 

As argamassas testadas em diferentes temperaturas não apresentaram alterações significativas na 

sua densidade (Figura 2), devido à densidade do PCM no estado líquido e sólido ser bastante 

semelhante. 

 

 
Figura 2 - Densidade das argamassas desenvolvidas a diferentes temperaturas. 

3.3. Microestrurura 

As observações ao microscópio eletrónico permitiram averiguar a possibilidade da existência de 

incompatibilidade entre os diferentes materiais constituintes das argamassas. A Figura 3 apresenta 

a microestrutura de argamassas de cimento com incorporação de diferentes teores de PCM não 

encapsulado. Estas observações revelaram uma boa interação entre os vários materiais (PCM, 

fibras, areia e cimento), evidenciando a ausência de fissuras, demonstrando existir um processo 

de mistura, cura e aplicação das argamassas adequado. 

Outras observações foram realizadas com o intuito de avaliar a distribuição dos poros, 

tendo sido observado que as argamassas com incorporação de PCM apresentam uma diminuição 

na quantidade de poros e no tamanho dos mesmos (Figura 4). Este comportamento encontra-se 

relacionado com a diminuição da quantidade de água nas argamassas com adição de PCM não 

encapsulado.  

Os produtos presentes nas argamassas endurecidas foram determinados com base em 

ensaios de DSC-TGA. De acordo com as Figuras 5 a 8 foi possível observar a presença de um 

maior número de pontos de inflexão com a incorporação de uma maior quantidade de PCM. 

Assim, foi possível concluir que a incorporação de PCM não encapsulado originou algumas 

diferenças nos produtos de hidratação presentes nas argamassas.  

De acordo com a Figura 5 foi possível observar a existência de dois picos a uma 

temperatura de cerca de 80ºC e 761ºC. O primeiro pico que ocorreu aos 80ºC encontra-se 

relacionado com a perda da água na combinada, que ocorre numa gama de temperatura de 0 a 

105ºC. A perda da água livre ou quimicamente não combinada ocorre em dois estágios diferentes. 

O primeiro estágio ocorre entre os 35ºC e 70ºC, onde a água evapora dos poros de grandes 

dimensões. O segundo estágio ocorre entre os 70ºC e 105ºC, em que se verifica a libertação da 

água retida nos poros capilares (Anjos et al., 2012; Bhatty & Reid, 1985; Alarcon-Ruiz, et al., 

2005; Baert et al., 2008). O segundo pico, que ocorreu a uma temperatura de 761ºC encontra-se 

relacionado com a descarbonatação do carbonato de cálcio (CaCO3) (Anjos et al., 2012; 

Dollimore et al., 2000). A Figura 6 apresenta os resultados do ensaio de DSC-TGA para uma 
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argamassa com incorporação de 2.5% de PCM não encapsulado. Foram observados três picos 

diferentes a uma temperatura de 89ºC, 202 ºC e 746ºC. Como mencionado anteriormente o pico 

encontrado aos 89ºC encontra-se relacionado com a perda da água quimicamente não combinada. 

O pico verificado a uma temperatura de 746ºC diz respeito à descarbonatação do carbonato de 

cálcio. Por ultimo, o pico relativo aos 202ºC encontra-se relacionado com o ponto de ebulição do 

PCM presente na amostra (Rubitherm, 2015). 

 

 

Figura 3 - Observações microscópicas das argamassas desenvolvidas: a) Argamassa de 

referência (0% PCM); b) Argamassa com incorporação de 2.5% de PCM; c)  Argamassa com 

incorporação de 5% de PCM; d) Argamassa com incorporação de 7.5% de PCM. 

 

A Figura 7 mostra os resultados do ensaio de DSC-TGA de uma argamassa à base de 

cimento com adição de 5% de PCM não encapsulado. Sendo que, foi possível identificar a 

existência de 5 picos distintos que ocorreram a diferentes temperaturas (87ºC, 210ºC, 431ºC, 

494ºC e 750ºC). Aos 87ºC verificou-se a eva-poração da água quimicamente não combinada, aos 

210ºC foi identificado o ponto de ebulição do PCM e aos 750ºC a descarbonatação do carbonato 

de cálcio. Contudo, dois picos diferentes foram identificados a uma temperatura de 431ºC e 

494ºC. Estes picos encontram-se relacionados com a desidroxilação do hidróxido de cálcio 

(Ca(OH)2). A decomposição do hidróxido de cálcio (Ca(OH)2) em óxido de cálcio e água 

(CaO+H2O) é caracterizada por uma perda de massa numa gama de temperatura compreendida 

entre 425ºC a 550ºC (Anjos et al., 2012). Por último, a Figura 8 apresenta os resultados para uma 

argamassa com um teor de 7.5% de PCM não encapsulado, na qual também foi possível observar 

a existência de 5 picos em temperaturas semelhantes às observadas na Figura 8 (99ºC, 232ºC, 

400ºC, 467ºC e 750ºC). Assim, tal como já foi referido anteriormente, o pico verificado a uma 

temperatura de 99ºC corresponde à evaporação da água não combinada, aos 232ºC observa-se a 

evaporação do PCM, aos 400ºC e 467ºC verifica-se a decomposição do hidróxido de cálcio 

(Ca(OH)2) e aos 750ºC a descarbonatação do carbonato de cálcio (CaCO3). 

Resumidamente, foi possível observar a presença de hidróxido de cálcio em argamassas 

a) 

c) 

b) 

c) d) 
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com incorporação de 5% e 7.5% de PCM não-encapsulado. A presença de hidróxido de cálcio 

nestas argamassas indica um atraso no processo de endurecimento das argamassas de cimento. 

Este comportamento pode ser justificado pela presença do PCM, que pode dificultar o contato do 

cimento com a água e o ar, retardando assim as reações de hidratação do cimento. 

 

 

  

Figura 4 - Distribuição dos poros nas argamassas desenvolvidas: a) Argamassa de referência 

(0% PCM); b) Argamassa com incorporação de 2.5% de PCM; c)  Argamassa com incorporação 

de 5% de PCM; d) Argamassa com incorporação de 7.5% de PCM. 

 

 

Figura 5 - Ensaio de DSC-TGA – Argamassa de referência (0% PCM). 

a) 

c) 

b) 

d) 

c) d) 

a) b) 
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Figura 6 - Ensaio de DSC-TGA – Argamassa de referência (2.5% PCM). 

 

 

 

Figura 7 - Ensaio de DSC-TGA – Argamassa de referência (5% PCM). 

 

3.4. Absorção de água por capilaridade 

Com base na Figura 9 foi possível verificar que a incorporação de PCM não-encapsulado originou 

uma diminuição do coeficiente de absorção de água por capilaridade superior a 72%. Este 

comportamento pode ser explicado pela ocupação total ou parcial dos poros da argamassa pelo 

PCM. Verificou-se também que as argamassas com incorporação de PCM apresentam um 

coeficiente de absorção de água por capilaridade semelhante quando submetidas a diferentes 

gamas de temperaturas. Assim, é possível verificar que mesmo em diferentes estados (sólido e 

líquido) o PCM não se move da matriz da argamassa. Em relação às argamassas de referência 

(0% PCM), foi possível observar um coeficiente de absorção de água por capilaridade mais 

elevado, devido à presença de poros vazios na matriz das mesmas. 
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A Figura 10 mostra o comportamento das argamassas durante 7 dias de ensaio. De acordo 

com os resultados obtidos foi possível observar que as argamassas sem incorporação de PCM 

apresentam elevada capacidade de absorção de água, devido a uma maior quantidade de poros 

livres na sua microestrutura. Foi ainda possível observar uma capacidade de absorção de água 

ligeiramente diferente, tendo em consideração a temperatura ambiente. As argamassas quando 

submetidas a baixas temperaturas (10 °C) apresentam uma menor capacidade de absorção de água 

por ação capilar, devido ao PCM estar no estado sólido, diminuindo a capacidade de penetração 

de água nos poros das argamassas. Por outro lado, as argamassas quando submetidos a 

temperaturas que permitem que a transição do PCM do estado sólido para o estado líquido (25 °C 

e 40 °C) apresentaram uma maior capacidade de absorção de água por capilaridade, devido ao 

menor volume que o PCM ocupa nos poros da argamassa. 

 

 

Figura 8 - Ensaio de DSC-TGA – Argamassa de referência (7.5% PCM). 

 

 

Figura 9 - Coeficiente de absorção de água por capilaridade das argamassas em diferentes 

gamas de temperaturas. 
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Figura 10 - Absorção de água por capilaridade em diferentes gamas de temperaturas das 

seguintes argamassas: a) Argamassa de referência (0% PCM); b) Argamassa com incorporação 

de 2.5% PCM; c) Argamassa com incorporação de 5% PCM; d) Argamassa com incorporação 

de 7.5% PCM. 

3.5. Absorção de água por imersão 

A Figura 11 apresenta a absorção de água por imersão das diferentes argamassas quando expostas 

a diferentes gamas de temperaturas. Foi possível observar uma diminuição da absorção de água 

por imersão com a incorporação de 2.5% de PCM não-encapsulado superior a 17%. Foi ainda 

possível verificar que a exposição das argamassas a temperaturas baixas (10°C) originou um nível 

de absorção de água inferior, o que pode ser explicado pelo PCM se encontrar no estado sólido 

no interior dos poros das argamassas. 

3.6. Comportamento à flexão e compressão 

A Figura 12 mostra o comportamento à flexão e compressão das argamassas quando expostas a 

diferentes gamas de temperaturas. Foi possível observar que a incorporação de 2,5% de PCM 

não-encapsulado não causou alterações significativas no comportamento à flexão e compressão. 

Esta situação pode ser explicada pelo PCM contido no interior dos poros, não enfraquecer a 

resistência mecânica e pela relação líquido/ligante similar em todas as argamassas (Figura 1). 

As argamassas foram classificadas de acordo com a norma NP EN 998-1 (Tabela 2) (NP 

EN 998-1, 2010). Observou-se que as argamassas desenvolvidas apresentaram a classificação 

máxima prevista na norma (CSIV) (Tabela 3). Assim, é possível obter uma argamassa com 

incorporação de PCM não encapsulado com um comportamento mecânico apropriado. 
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Figura 11 - Absorção de água por imersão. 

 

 

Figura 12 - Resistência à flexão e compressão das argamassas em diferentes gamas de 

temperaturas. 

 

Tabela 2 - Classificação de acordo com a norma portuguesa NP EN 998-1 (NP EN 998-1, 

2010). 

Classe de resistência Resistência à compressão (MPa) 

CSI 0.4 a 2.5 

CSII 1.5 a 5.0 

CSIII 3.5 a 7.5 

CSIV ≥ 6.0 
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Tabela 3 - Classificação das argamassas com base na resistência à compressão. 

Composição Temperatura Resistência à compressão 

(MPa) 

Classificação NP EN 998-

1:2010 

CEM-0PCM 10 19.93 CSIV 

CEM-2.5PCM 18.40 

CEM-5PCM 18.39 

CEM-7.5PCM 19.43 

CEM-0PCM 25 18.76 CSIV 

CEM-2.5PCM 17.00 

CEM-5PCM 17.92 

CEM-7.5PCM 19.11 

CEM-0PCM 40 21.34 CSIV 

CEM-2.5PCM 19.06 

CEM-5PCM 19.17 

CEM-7.5PCM 19.04 

 

4. Conclusão 

A realização desta investigação permitiu concluir que a incorporação de material de mudança de 

fase não-encapsulado em argamassas para revestimento no interior dos edifícios provoca ligeiras 

alterações nas suas propriedades no estado fresco e endurecido.   

A incorporação de PCM não-encapsulado provoca uma diminuição na quantidade de água 

adicionada à mistura. No entanto, a razão líquido-ligante presente nas argamassas é semelhante, 

o que indica que todas as argamassas desenvolvidas requerem uma quantidade semelhante de 

líquido (água e PCM) de forma a obter uma pasta homogénea. 

No que diz respeito à microestrutura das argamassas, foi possível concluir que a 

incorporação de PCM não-encapsulado origina uma diminuição da porosidade das mesmas. Por 

outro lado, as argamassas desenvolvidas apresentam uma boa compatibilidade entre todos os 

materiais que as constituem.  

Em relação à absorção de água por capilaridade, foi possível observar que a incorporação 

de PCM não encapsulado originou uma diminuição do coeficiente de absorção capilar, devido à 

ocupação total ou parcial dos poros da argamassa pelo PCM. A absorção de água por imersão 

apresenta uma diminuição com a incorporação de PCM não encapsulado. Contudo, o 

comportamento das argamassas com incorporação de PCM não encapsulado é semelhante. No 

entanto, algumas alterações podem ser detetadas tendo em consideração a gama de temperatura 

ambiente (10ºC, 25ºC e 40ºC) em que as argamassas foram expostas. Estas alterações estão 

relacionadas com o estado do PCM no interior dos poros das argamassas.  

De acordo com as resistências à flexão e à compressão, pode-se concluir que a incorporação 

de PCM não encapsulado não causou alterações significativas no comportamento mecânico das 

argamassas. Por outro lado, as argamassas desenvolvidas apresentaram uma elevada classe de 

resistência, tendo em conta o comportamento em compressão. Assim, é possível concluir que a 

utilização de materiais de mudança de fase não encapsulados pode ser visto como uma solução 

viável e económica para a eficiência energética dos edifícios. 
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